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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA PARCIAL COM O
PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Von  Sosthens

Silvestre Nunes (fl. 232), contra sentença prolatada pelo Juízo de Direito da

5ª Vara Mista da Comarca de Bayeux (fls.195/210) que o condenou a uma

pena de 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão,  a ser cumprida em

regime  aberto, além  de  460  (quatrocentos  e  sessenta)  dias-multa,  pela

prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35, ambos da Lei n. 11.343/06, na

forma do art. 69, do CP, sendo a pena corpórea substituída por duas penas

restritivas de direitos.

Em suas razões recursais (fls. 254/268), o apelante suplica pela

absolvição para ambos os delitos. Para o delito de tráfico de drogas, nega a

autoria  delitiva;  para  o  crime  de  associação  para  estes  fins,  aduz  que  o

arcabouço probatório não indica a associação estável entre ele, recorrente, e a

corré  desta  ação  penal.  Em caráter  subsidiário,  pugna  a  redução  da  pena

estatal.

Em contrarrazões (fls. 266/268), a Promotoria de Justiça requer o

desprovimento  do  recurso,  no  sentido  de  que  seja  mantida  a  decisão

contestada.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça, no qual o Promotor de

Justiça  Convocado  Amadeus  Lopes  Ferreira  opina  pelo  improvimento  do

recurso (fls. 283/289).

É o relatório.

Desembargador João Benedito da Silva
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VOTO

Consta  dos  autos  que  o  representante  do  Ministério  Público

denunciou Von Sosthens Silvestre Nunes  (ora apelante) e Andrielly Sinézio

da  Silva,  como incursos  nas  sanções  penais  dos  arts.  33  e  35  da  Lei  nº

11.343/06, após terem sido flagrados na posse de substâncias entorpecentes.

Narra  a  denúncia,  que,  no  dia  04/10/2016,  policiais  militares

receberam informações dando conta que um casal, utilizando uma motocicleta

Yamaha Lander, de cor azul, estaria traficando drogas, no Bairro São Vicente,

município de Bayeux.

Prossegue detalhando, a peça pórtica, que, ao se dirigirem para o

supracitado local,  os  militares localizaram os denunciados,  e,  ao realizarem

uma revista  pessoal,  encontraram 01 “pino”,  contendo  1,50g (um grama e

meio) de cocaína, em poder do acusado Von Sosthens; e 12 cartelas, cada

uma contendo 15 comprimidos de ARTAME, em poder da corré Andrielly.

Ainda, de acordo com a denúncia, além do material entorpecente

supracitado,  fora  encontrado,  também em poder  do acusado/recorrente  Von

Sosthens, a quantia de R$ 1.118,00 (mil cento e dezoito reais).

Interrogados  em  sede  policial,  ambos  os  censurados  se

reservaram o direito de permanecer em silêncio (fls. 10 e 13).

Laudos Toxicológicos, às fls. 153 e 157, atestando positivo para

COCAÍNA e TRIHEXIFENIDIL.

Devidamente  processado,  o  feito,  veio  a  magistrada singular  a

julgar  procedente a denúncia, condenando, cada um dos acusados, a uma

pena de  3 (três)  anos e 4 (quatro)  meses de reclusão,  a  ser  cumprida em

regime aberto, além de 460 (quatrocentos e sessenta) dias-multa. Ato contínuo,

substituiu  a  reprimenda  corpórea  por  duas  penas  restritivas  de  direitos,

consistentes na prestação de serviços à comunidade e limitação de finais de
Desembargador João Benedito da Silva
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semana.

Inconformado, o réu Von Sosthens Silvestre Nunes vem pugnar a

reforma  do  decisum,  a  fim  de  que  seja  absolvido  dos  crimes  narrados  na

exordial. Alternativamente, suplica pela redução da pena estatal.

Passemos, então, a analisar cada um dos pleitos formulados pelo

apelante.

1. DO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS

Para sustentar o pleito absolutório, em relação ao delito de tráfico

de drogas (art.  33, da Lei nº 11.343/06), a defesa aduz que o acusado não

detinha conhecimento acerca da droga trazida pela corré Andrielly;  que esta

colocou o pino  de cocaína em seu bolso,  sem que ele  soubesse;  e  que o

dinheiro que trazia consigo possuía natureza lícita.

Ao ser interrogado, em juízo, o réu/recorrente relatou o seguinte:

Que,  no  dia  do  fato,  havia  acabado  de  chegar  em
casa,  quando  foi  solicitado  pela  corré  ADRIELLY,  a
qual solicitou uma carona; que, de imediato, disse que
não  poderia  dar  a  carona  solicitada,  pois  havia
acabado de chegar  do trabalho,  no entanto,  poderia
deixa-la um pouco mais tarde, quando fosse sair; que
não  sabia  que  ADRIELLY  trazia  drogas  consigo;
que,  na  ocasião  que  pediu  carona,  ADRIELLY falou
que precisava apenas deixar um dinheiro com alguém;
que o dinheiro que trazia consigo, mais de mil reais,
havia recebido 3 dias antes do fato,  por um serviço
que havia  feito;  que conhecia  ADRIELLY porque ela
frequentava o prédio em que o interrogado reside, vez
que ela fazia unha e cabelo de alguns moradores do
citado  condomínio;  que  não  sabia  que  ANDRIELLY
havia colocado um pino de cocaína em seu bolso; que
ficou  bastante  surpreso  quando  os  policiais
encontraram droga em seu bolso. (Destacamos)
(Interrogatório Judicial do Acusado Von Sosthens
Silvestre Nunes – mídia audiovisual de fl. 143)

A  tese  defensiva  encontra  amparo  em  alguns  elementos  do

Desembargador João Benedito da Silva
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arcabouço  probatório.  Acerca  da  natureza  lícita do  dinheiro  encontrado  em

poder do acusado, consta nos autos comprovante de pagamento no valor de

R$ 1.200,00 reais, referente a serviços prestados pelo acusado (fl. 80), datada

de dia anterior à sua prisão. Já a alegação de que o réu não sabia que a corré

Andrielly  trazia  drogas  consigo,  tal  versão  restou  corroborada  pela  palavra

desta, que, ao ser interrogada em juízo, relatou o seguinte:

Que não é traficante de drogas, mas sim viciada; que,
no  dia  dos fatos,  estava escovando os  cabelos   de
uma  menina,  quando  recebeu  uma  ligação  de  uma
amiga,  de  nome  JULIANA,  a  qual  pediu  que  a
interrogada  entregasse  os  comprimidos  que  foram
apreendidos;  que  disse  que  levaria  os  comprimidos;
que  sabia  que  os  comprimidos  tratavam-se  de
entorpecentes; que a citada amiga JULIANA foi até o
apartamento  da  interrogada  e  entregou-lhe  os
comprimidos;  que  a  interrogada  aceitou  entregar  as
drogas em troca de uma quantidade menor de drogas,
para uso próprio, por ser viciada; que pediu para que
VON  lhe  desse  uma  carona;  que  pediu  a  carona
porque VON já havia lhe dado carona outras vezes;
que  decidiu  pedir  carona,  naquela  ocasião,    porque
ouviu a voz de VON, falando ao celular, quando estava
de saída do prédio; que,    como VON estava de saída
do  prédio,  decidiu  pedir-lhe  carona,  tendo  ele
consentido  com  o  pedido;  que,  durante  o  percurso,
colocou  o  pino  de  cocaína  no  bolso  do  corréu
VON,  para  evitar  que o  pino  caísse; que  VON não
sabia que a interrogada iria fazer uma entrega de
drogas; que acredita que VON nem sentiu quando
a  interrogada  inseriu  o  pino  de  COCA  em  seu
bolso;  que VON só soube que havia um pino de
drogas  em seu  bolso,  quando  foi  revistado  pela
Polícia  Militar;  que,  no  momento  de  sua  prisão,
assumiu a  propriedade de toda a  droga apreendida;
que conhece o corréu VON há pouco tempo, cerca de
seis meses (Destacamos)
(Interrogatório  Judicial  da  Acusada  Andrielly
Sinéxio da Silva – mídia audiovisual de fl. 143)

Não  obstante,  a  referida  tese  defensiva  apresenta  algumas

divergências e alguns pontos inverossímeis, conforme detalharemos a seguir.

Inicialmente,  nos chama a atenção o fato de o acusado ter se

mantido  em silêncio  durante  seu  interrogatório  em sede  policial,  conquanto

Desembargador João Benedito da Silva
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tenha afirmado, em juízo, que ficou perplexo quando os policiais encontraram

droga em seu bolso. Ora, o direito ao silêncio é uma garantia constitucional,

não podendo o julgador presumir a culpa do agente, por este ter se reservado

tal direito durante seu interrogatório policial ou judicial, no entanto, não parece

crível que alguém, preso e acusado de delito grave, surpreendido em posse de

droga que alega desconhecer, mantenha-se calado na primeira oportunidade

que tem para se manifestar, tão somente para fazer uso de uma prerrogativa

constitucional.

De  outra  banda,  os  policiais  que  realizaram  a  prisão  dos

denunciados,  os  militares  Jony  Pereira  dos  Santos e  Everaldo  da  Silva

Patrício, ao prestarem depoimento em sede policial (fls. 07/08), afirmaram que

os acusados, durante a abordagem policial, entraram em contradição quando

relataram acerca da aquisição e da destinação da droga apreendida.

Ademais,  verifica-se que o teor dos interrogatórios judiciais dos

réus (apesar de consoantes, de um modo geral) apresentam alguns conflitos,

precipuamente, no tocante ao momento em que combinaram a carona.  Como

visto, o réu/apelante Von Sosthens relatou, perante a magistrada singular, que

havia acabado de chegar em casa, quando foi solicitado por Andrielly, para

que desse uma carona,  razão pela qual  não poderia  dar  carona naquele

momento em que foi solicitado. Em sentido divergente, a acusada Andrieelly,

conforme  já  destacamos  do  teor  de  seu  interrogatório,  afirmou  que  Von

Sosthens  estava  saindo  do  prédio  em que  reside,  no  momento  em que

pediu-lhe carona, tendo ele prontamente atendido o pedido da acusada.

Outrossim, os relatos fornecidos pelos policiais, no sentido de que

receberam informações  de  que  os  acusados  estavam traficando  drogas  no

lugar  em que vieram a ser presos,  o qual  é tido como  local  de compra e

venda de entorpecentes, tornam robusta a tese acusatória, de que os réus

estavam traficando conjuntamente. A despeito, confira-se o teor do depoimento

prestado, em sede judicial, pelo PM Everaldo da Silva Patrício:

Que se encontrava de serviço, quando receberam uma
Desembargador João Benedito da Silva
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informação de que havia um casal traficando, em
uma motocicleta; que a referida informação relatava
as  características  da  motocicleta utilizada  pelo
casal,  uma Yamaha Lander,  de cor  azul,  bem como
características da mulher que integrava o casal,  a
qual teria os cabelos na cor vermelha; que a guarnição
saiu  em diligências  na tentativa  de  localizar  o  casal
com  as  características  relatadas;  que  conseguiram
localizar  o  casal,  em  local  de difícil  acesso que é
conhecido  como  lugar  onde  comumente  ocorre
tráfico  de  drogas;  que,  ao  abordarem  o  casal,  foi
encontrado um pino de cocaína no bolso do homem e
comprimidos  com  a  mulher;  que,  na  ocasião  da
abordagem, a mulher assumiu ser proprietária de toda
a droga;  que não conhece os acusados e não sabe
dizer se eles são envolvidos com o tráfico de drogas.
(Depoimento prestado em Juízo pela  testemunha
Everaldo da Silva Patrício – mídia audiovisual de fl.
143).

Por tais razões, dadas as circunstâncias específicas do caso em

comento,  entendo  que  a  autoria  resta  devidamente  demonstrada,  quanto  à

prática  do  crime  de  tráfico  de  drogas,  sendo,  portanto,  descabido  falar  em

absolvição para este delito.

2 DO PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PARA O CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O

TRÁFICO DE DROGAS.

Quanto ao crime de associação para o tráfico, a defesa aduz que

inexistem,  nos  autos,  elementos  que  indiquem  que  os  acusados  se

associavam, de forma estável, para a prática de delitos relacionados ao tráfico.

Pois  bem.  Para  melhor  análise  da  questão  sub  examine,

transcrevo, por oportuno, o disposto no artigo 35 da Lei n. 11.343⁄2006, verbis:

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para
o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer
dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34
desta Lei:

Considerando  a  expressão  utilizada  pelo  legislador,  de  que  a
Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal Nº 0001412-91.2016.815.0751

associação  entre  duas  ou  mais  pessoas  seja  para  o  fim  de  praticar,

reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos artigos 33, caput e

§ 1º, e 34 da Lei de Drogas, passou-se a perscrutar se, para a caracterização

do  crime  de  associação  para  o  tráfico  de  drogas,  seria  necessário  que  a

reunião entre os acusados se desse de forma estável, tal como é exigido no

crime  de  quadrilha  ou  bando  (artigo  288  do  Código  Penal),  ou  bastaria  a

convergência ocasional de vontades ou a eventual colaboração entre duas ou

mais pessoas para a prática das infrações constantes dos artigos 33 e 34 da

referida lei.

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  Federal

firmou o entendimento no sentido de que, para a subsunção da conduta ao tipo

previsto no artigo 35 da Lei n.  11.343⁄2006,  é necessária a  demonstração

concreta da estabilidade e da permanência da associação criminosa.

A propósito, confira-se o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ARTS. 33
E 35 DA LEI  N.º  11.343⁄06.  ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO  DE  DROGAS.  MERA  ATUAÇÃO  EM
COMUM NA PRÁTICA DE UM DELITO.  AUSÊNCIA
DE  ANIMUS  ASSOCIATIVO.  ATIPICIDADE
RECONHECIDA.  MINORANTE  PREVISTA NO  §  4.º
DO ART. 33 DA NOVA LEI DE TÓXICOS,  FIXAÇÃO
DO REGIME INICIAL ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  POSSIBILIDADE,  EM
TESE.  HABEAS  CORPUS  PARCIALMENTE
CONCEDIDO. (…) 2. O acórdão impugnado entendeu
pela  desnecessidade  do  ânimo  associativo
permanente, reconhecendo que a associação para a
prática de um crime seria suficiente para condenar a
acusada como incursa no art. 35 da Lei n.º 11.343⁄06.
Entretanto,  nos  termos  da  jurisprudência  desta
Corte Superior de Justiça e do Supremo Tribunal
Federal, para configuração do tipo de associação
para  o  tráfico,  necessário  estabilidade  e
permanência na associação criminosa. Atipicidade
reconhecida. 3. Reconhecida a atipicidade da conduta
de  associação  eventual  para  o  tráfico  de  drogas,  o
édito condenatório perdeu seu único argumento para
negar  à  Paciente  a  causa  de  diminuição  de  pena
inserta  no  §  4.º  do  art.  33  da  Lei  11.343⁄2006,  na
medida em que, considerou o acórdão impetrado que
a condenada, ora Paciente, não preenche os requisitos

Desembargador João Benedito da Silva
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legais  para  a  concessão  da  benesse  por  integrar
associação criminosa. (…) 6. Ordem de habeas corpus
parcialmente concedida para cassar a condenação no
tocante  ao  crime  do  art.  35  da  Lei  n.º  11.343⁄06  e
determinar  que  o  Eg.  Tribunal  de  Justiça  a  quo
proceda  ao  exame  do  preenchimento  ou  não  dos
requisitos necessários à concessão da minorante no
prevista  no  §  4.º  do  art.  33  da  Lei  11.343⁄2006  e,
consequentemente,  do  regime  adequado  de
cumprimento  de  pena  e  da  substituição  da  pena
privativa de liberdade pela restritiva de direitos. Por se
encontrar em idêntica situação processual, nos termos
do art. 580 do Código de Processo Penal, estendo os
efeitos do julgado à corré LUCELINE DA SILVA PAIVA.
(HC  n.  248.844⁄GO,  Relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
Quinta Turma, DJe 28⁄5⁄2013) - grifos próprios.

Assim, para a caracterização do delito previsto no artigo 35 da Lei

de Entorpecentes, é necessário que o  animus associativo seja efetivamente

provado.  Isso  porque,  se  assim  não  fosse,  estaria  evidenciado  um  mero

concurso de agentes para a prática do crime de tráfico de drogas.

Na espécie, da análise detida do arcabouço probatório, não resta

demonstrada  a  existência  de  vínculo estável  e  permanente  entre  os

denunciados.  Isto  porque,  tanto  a  denúncia  como  os  elementos  de  provas

colhidos  durante  a  instrução  processual  não  demonstram  tal  vínculo  de

natureza estável e permanente entre os réus Von Sosthens Silvestre Nunes

(ora apelante) e Andrielly Sinézio da Silva, para a prática de delitos ligados ao

tráfico de drogas.

De  outra  banda,  percebe-se  da  leitura  da  sentença  ora

vergastada, que a magistrada a quo não apontou em quais elementos dos

autos  alicerçou  seu  convencimento,  especificamente,  acerca  da  prática  do

referido delito, haja vista que lançou fundamentação única para formular seu

juízo de convicção sobre a prática de dois delitos (tráfico e associação para

estes fins).

Ainda, da análise do decisum, verifica-se que a juíza sentenciante

aplicou a minorante do tráfico privilegiado em relação ao delito descrito no art.

33  da  Lei  Antidrogas,  o  que  é  incompatível  com a condenação  pelo  crime

Desembargador João Benedito da Silva
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capitulado no art. 35 da referida norma repressora.

Destaco,  apenas  em  nível  de  esclarecimento,  que  a  douta

julgadora a quo se equivocou durante a realização dosimetria da pena para o

crime ora em análise, vez que também aplicou a referida minorante capitulada

no §4º do art. 33, para o delito de associação para o tráfico, quando inexiste

previsão legal nesse sentido, haja vista que tal causa de diminuição de pena

somente é prevista para os delitos definidos no caput e no §1º do próprio Artigo

33.

Pelo exposto, tenho como inviável a manutenção da condenação

pelo delito tipificado no art. 35 da Lei 11.343/06, que, conforme mencionado,

não comporta associação meramente eventual.

Nesse sentido, menciono os seguintes julgados do STJ:

HABEAS CORPUS. PENAL.  ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.  FALTA  DE
MOTIVAÇÃO PARA CONDENAÇÃO DA PACIENTE.
ASSOCIAÇÃO  EVENTUAL.  NECESSIDADE  DE
ESTABILIDADE  E  PERMANÊNCIA  PARA  A
COMPROVAÇÃO DO DELITO DESCRITO NO ART.
35 DA LEI ANTIDROGAS. ILEGALIDADE. TRÁFICO
DE  DROGAS. DOSIMETRIA.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA  NA  QUANTIDADE  DA  SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO.
ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. CAUSA
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. FIXAÇÃO DO
QUANTUM DE REDUÇÃO. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE HABEAS
CORPUS  PARCIALMENTE  CONCEDIDA.  1. A
simples  associação  eventual,  segundo
entendimento desta Corte Superior, não pode ser
considerada  para  configuração  do  delito  de
associação para o tráfico de drogas, que exige a
comprovação  de  estabilidade  e  permanência.
Precedentes.(...) 6.  Ordem  de  habeas  corpus
parcialmente  concedida  para,  reformando  o  acórdão
recorrido,  restabelecer  a  absolvição  das  Pacientes,
quanto ao delito de associação para o tráfico. (HC n.
196.731⁄SP,  Relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta
Turma, DJe 15⁄4⁄2013). grifei

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.  NÃO  CABIMENTO.  EXISTÊNCIA  DE
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ILEGALIDADE  MANIFESTA.  ASSOCIAÇÃO
EVENTUAL  PARA  O  TRÁFICO.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO DO DELITO DO ART. 35 DA LEI
N.  11.343⁄2005. (…)  2.  Para  a  caracterização  do
crime  de  associação  para  o  tráfico,  é
imprescindível  o  dolo  de  se  associar  com
estabilidade e permanência,  sendo que a reunião
ocasional  de  duas  ou  mais  pessoas  não  se
subsume ao tipo do artigo 35 da Lei  11.343⁄2006.
(HC  n.  208.886⁄SP,  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta
Turma,  DJe  1º⁄12⁄2011). 3.  Habeas  corpus  não
conhecido.  Ordem  concedida  de  ofício  para
absolver  o  paciente  e  os  corréus  da  imputação
relativa à  prática do crime de associação para o
tráfico. (HC n. 193.232⁄SP, Relator Ministro Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  DJe  26⁄11⁄2012).  -  grifo
nosso.

Para a caracterização do crime de associação para
o tráfico,  é  imprescindível  o dolo de se associar
com  estabilidade  e  permanência,  sendo  que  a
reunião ocasional de duas ou mais pessoas não se
subsume  ao  tipo  do  artigo  35  da  Lei  n.º
11.343/2006" (STJ, HC n. 166.979/SP, rel. Min. Jorge
Mussi, j. 2.8.2012)

Desse  modo,  imperiosa  a  absolvição  do  recorrente  quanto  ao

delito de associação para o tráfico, medida esta que deverá ser estendida à

corré Andrielly Sinézio da Silva.

3. DA REDUÇÃO DA PENA ESTATAL

O  recorrente  pugna,  de  modo  subsidiário,  a  redução  da  pena

estatal para ambos os crimes pelos quais foram condenados. 

Pois bem. 

Em relação ao delito de tráfico de drogas, atenta-se que a douta

magistrada  primeva,  considerando  a  natureza  e  a  quantidade  das  drogas

apreendidas, aplicou a pena-base, afastando-a discretamente do mínimo legal,

em 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão, além de 625 dias-multa ,  pena

que foi mantida, provisoriamente, por inexistirem circunstâncias atenuantes ou

agravantes.
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Na terceira fase, conforme dito alhures, reconheceu a minorante

do tráfico privilegiado e reduziu a pena no patamar máximo, na razão de 2/3

(dois terços), resultando a reprimenda estatal, ao final, em 2 (dois) anos e 1

(um) mês de reclusão, além de 210 (duzentos e dez) dias-multa.

Da análise da dosimetria, não verifico a exacerbação alegada pelo

suplicante.

É que a valoração negativa, para a fixação da reprimenda inicial,

acima  do  mínimo  legal,  em  face  da  quantidade  e  da  natureza  da  droga

apreendida (cocaína e 180 comprimidos de Artame), encontra respaldo no art.

42  da  Lei  nº  11.343/2006,  senso  preponderante  sobre  as  circunstâncias

previstas no artigo 59 do CP, porquanto em razão da maior reprovabilidade da

conduta.

Assim,  tenho  que  a  juíza  fixou  a  pena,  adequadamente,  em

relação ao crime de tráfico de drogas, em face do denunciado/recorrente, não

cabendo falar em redução.

No tocante ao crime de associação para o tráfico, em virtude da

reforma procedida no  sentido  de  absolver  o  réu  de  tal  prática  delitiva,  fica

prejudicada a análise da dosimetria da pena.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para

MANTER  A  CONDENAÇÃO do  apelante,  pelo  crime  de  Trafico  de

Entorpecentes, e  ABSOLVÊ-LO pelo crime de  Associação para o Tráfico,

DE OFÍCIO, estendo os efeitos da referida absolvição para a corré  Andrielly

Sinézio da Silva.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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                Presidiu o julgamento, com voto, o   o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal,
dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João
Benedito da Silva, relator e  Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à sessão
o Excelentíssimo Senhor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  aos  17

(dezesete) dias do mês   de maio de 2018.

  Des. João Benedito da Silva

RELATOR
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